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INTRODUÇÃO – OLHAR DO AGENTE PÚBLICO

RESPONSABILIDADE DO AGENTE PÚBLICO

- Operador e formulador da política pública
- Legalidade, ética e fé pública
- Responsabilidade civil e administrativa

INTERSETORIALIDADE 

- Territorialidade
- Integração de urbanismo e meio ambiente
- Planejamento estratégico
- Compartilhamento de recursos

CONTROLE SOCIAL

- Participação Social
- Engajamento comunitário
- Monitoramento e Avaliação



CONTEXTO DOS DESAFIOS 

PASSIVO DE PRECARIEDADE URBANA E HABITACIONAL - Ocupação de áreas frágeis

- Inadequação da moradia: material, tamanho, conservação, ausência de banheiros
- Alta densidade populacional
- Acesso precário a serviços e infraestrutura urbana
- Risco de deslizamento, alagamento, incêndio
- Insegurança na posse da moradia

PRECARIEDADE DO PODER PÚBLICO

- Esvaziamento das políticas públicas
- Desarticulação e escassez de recursos financeiros das três esferas de governo 
- Estrutura administrativa deficitária
- Baixa capacitação sobre os procedimentos e a base legal

CONTEXTO POLITICO E EFEITOS PÓS PANDEMIA 

- Empobrecimento – impossibilidade de acesso à moradia
- Enfraquecimento das instâncias de participação popular



BuenosAires
Fonte: Profa. Karina Leitão - LABHAB



•Fonte: http://blogs.estadao.com.br/jt-cidades/files/2010/06/moinho.JPG

São Paulo
Favela do Moinho

http://blogs.estadao.com.br/jt-cidades/files/2010/06/moinho.JPG


Venezuela
Fonte: Profa. Karina Leitão - LABHAB



São Paulo
Fonte: Profa. Karina Leitão - LABHAB



Equador
Fonte: Profa. Karina Leitão - LABHAB



Salvador
Fonte: Profa. Karina Leitão - LABHAB



Rio de Janeiro
Fonte: Profa. Karina Leitão - LABHAB



Teresópolis
Fonte: Douglas Corrêa/Repórter da Agência Brasil



REURB COMO ALTERNATIVA

LEGISLAÇÃO - LEI 13.465/17 - OBJETIVOS

Art. 10. Constituem objetivos da Reurb, a serem observados pela União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios:
I - identificar os núcleos urbanos informais que devam ser regularizados, organizá-los e assegurar a 
prestação de serviços públicos aos seus ocupantes, de modo a melhorar as condições urbanísticas e 
ambientais em relação à situação de ocupação informal anterior;

II - criar unidades imobiliárias compatíveis com o ordenamento territorial urbano e constituir sobre 
elas direitos reais em favor dos seus ocupantes;

III - ampliar o acesso à terra urbanizada pela população de baixa renda, de modo a priorizar a 
permanência dos ocupantes nos próprios núcleos urbanos informais regularizados;

VI - garantir o direito social à moradia digna e às condições de vida adequadas;

VII - garantir a efetivação da função social da propriedade;

VIII - ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da
cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes.



REURB COMO ALTERNATIVA

LEGISLAÇÃO - LEI 13.465/17 – COMO ATUAR EM ÁREAS DE RISCO

Art. 39.  Para que seja aprovada a Reurb de núcleos urbanos informais, ou de parcela deles, situados em 

áreas de riscos geotécnicos, de inundações ou de outros riscos especificados em lei, estudos técnicos 
deverão ser realizados, a fim de examinar a possibilidade de eliminação, de correção ou de 
administração de riscos na parcela por eles afetada.

§ 1o  Na hipótese do caput deste artigo, é condição indispensável à aprovação da Reurb a implantação das 
medidas indicadas nos estudos técnicos realizados.  

§ 2o  Na Reurb-S que envolva áreas de riscos que não comportem eliminação, correção ou administração, 
os Municípios deverão proceder à realocação dos ocupantes do núcleo urbano informal a ser 
regularizado. 



REURB COMO ALTERNATIVA

LEGISLAÇÃO - LEI 13.465/17 – PROJETO URBANÍSTICO

Art. 36.  O projeto urbanístico de regularização fundiária deverá conter, no mínimo, indicação: 

I - das áreas ocupadas, do sistema viário e das unidades imobiliárias, existentes ou projetadas; 
II - das unidades imobiliárias a serem regularizadas, suas características, área, confrontações, 
localização, nome do logradouro e número de sua designação cadastral, se houver; 
III - quando for o caso, das quadras e suas subdivisões em lotes ou as frações ideais vinculadas à 
unidade regularizada; 
IV - dos logradouros, espaços livres, áreas destinadas a edifícios públicos e outros equipamentos 
urbanos, quando houver; 
V - de eventuais áreas já usucapidas;  
VI - das medidas de adequação para correção das desconformidades, quando necessárias; 
VII - das medidas de adequação da mobilidade, acessibilidade, infraestrutura e relocação de 
edificações, quando necessárias; 
VIII - das obras de infraestrutura essencial, quando necessárias; 
IX - de outros requisitos que sejam definidos pelo Município. 
....

§ 2o  A Reurb pode ser implementada por etapas, abrangendo o 
núcleo urbano informal de forma total ou parcial. 



JARDIM VITÓRIA – REGIÃO LESTE DE SÃO PAULO
REMOÇÃO DE 600 FAMÍLIAS DE ÁREA DE RISCO

Área para reassentamento previsto inicialmente







REURB COMO ALTERNATIVA

LEGISLAÇÃO - LEI 13.465/17 – PROCEDIMENTOS

Processo administrativo do requerimento, análise classificação da modalidade, notificações e diagnóstico fundiário

Elaboração do Projeto Urbanístico e de Regularização Fundiária
• levantamento planialtimétrico cadastral com georreferenciamento;
• planta do perímetro com demonstração das matrículas ou transcrições atingidas;
• projeto urbanístico de regularização e memoriais técnicos;
• estudo técnico para situação de risco;
• estudo técnico ambiental;
• cronograma físico de obras e serviços de implantação da infraestrutura essencial, de contenção de risco e de 

intervenções urbanísticas e ambientais,
• termo de compromisso assinado pelos responsáveis, públicos ou privados, pelo cumprimento do cronograma físico.

Obras de eliminação do risco ou reassentamento das famílias em situação de risco ou a separação da área de risco para 
intervenção posterior

Cadastro e elaboração da lista de moradores titulares de cada unidade domiciliar

Expedição da Certidão de Regularização Fundiária – CRF

Registro da CRF e projeto aprovado com abertura de matrículas 
individualizadas em nome dos moradores



PASSIVO DE PRECARIEDADE URBANA E HABITACIONAL - Ocupação de áreas frágeis

- Conhecimento do território
- Planejamento estratégico – metas e prazos
- Estudos técnicos para implantação de infraestrutura e de eliminação de riscos 
- Projetos de regularização urbanística e fundiária articulados a provisão de moradias e melhorias habitacionais 

PRECARIEDADE DO PODER PÚBLICO

- Política pública articulada das três esferas de governo 
- Gestão compartilhada – articulação programática com base territorial
- Fortalecimento institucional
- Capacitação técnica e constituição de equipes multidisciplinares
- Aplicação da legislação de ATHIS – apoio de assessorias técnicas especializadas
- Apoio da universidade e organizações sociais na elaboração de Planos de Bairro e no apoio à organização 

comunitária

CONTEXTO POLITICO E EFEITOS PÓS PANDEMIA 

- Prioridade: políticas públicas como prioridade de Governo
- Articulação com políticas sociais e de geração de trabalho e renda
- Participação ativa da comunidade no processo

REURB COMO ALTERNATIVA X DESAFIOS



TEMOS RECURSOS DISPONÍVEIS?

Públicos
- Recursos federais (Casa Verde Amarela)
- Recursos estaduais (Cidade Legal)
- Orçamento municipal 
- Fundos (Fundurb, FMSAI, FMH) 

Privados
- Beneficiários (?)
- Entidades de apoio e organizações internacionais

Financiamento de  Bancos de Desenvolvimento

REURB COMO ALTERNATIVA X DESAFIOS



Obrigada!

Márcia M. F. Terlizzi
mterlizzi@uol.com.br
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